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Nomear a Bacharela em Direito GHEYSA FIGUEREDO BARBOSA, para exercer o cargo, em comissão, de ASSESSOR DE 

PROMOTOR DE JUSTIÇA / SÍMBOLO CC-06, de indicação da Promotora de Justiça MARIA JOSÉ LOPES CORREIA, 

respondendo pela 1ª Promotoria de Justiça da Comarca de João Lisboa, tendo em vista o que consta do Processo nº 2842024. 

Dê-se ciência e cumpra-se. Publique-se no Boletim Interno e no Diário Eletrônico do Ministério Público. 

 

assinado eletronicamente em 24/01/2024 às 10:10 h (*) 

EDUARDO JORGE HILUY NICOLAU 

PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA 

 

 

EDITAIS 

 

EDT-GPGJ - 252024 

Código de validação: 82858F2505 

EDITAL 25/2024, DE 23 DE JANEIRO DE 2024 

 

CONVOCAÇÃO PARA ADMISSÃO DE VAGA DE ESTÁGIO NÃO OBRIGATÓRIO DE GRADUAÇÃO - COMARCA - 

IMPERATRIZ 

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO MARANHÃO, no uso de suas atribuições legais; 

CONSIDERANDO o Processo Seletivo 35/2022 para estagiários não obrigatório de graduação, homologado pelo Edital nº 105/2022, 

publicado no Diário Eletrônico deste Ministério Público (DEMP), em 26 de junho de 2022; 

CONSIDERANDO a existência das vagas não preenchidas de estágio não obrigatório de Graduação; 

CONVOCA em décima terceira chamada, obedecendo a ordem de classificação e as cotas determinadas, o(a) estudante relacionado(a) 

no Anexo I a se apresentar na sede das Promotorias da Comarca de imperatriz, no período de 25 de janeiro a 03 de fevereiro de 2024, 

informando a Data de Disponibilidade (data não superior a 15 dias do prazo final deste edital) e Turno, matutino ou vespertino de 

disponibilidade para início do estágio. 

a) Carteira de Identidade – RG; 

b) CPF;  

c) Título de Eleitor;  

d) Comprovante de Votação da última eleição ou Certidão de Quitação Eleitoral;  

e) Certificado Militar (se indivíduo do sexo masculino, acima de 18 anos) 

f) 01 (uma) Foto 3x4 (anexada à ficha cadastral, item o);  

g) Comprovante de Residência;  

h) Histórico Escolar e/ou Declaração de Matrícula atualizados do período em que está matriculado e com frequência regular, na data 

da admissão (devendo estar, no mínimo, no período correspondente à metade do curso e, no máximo, no penúltimo período), emitidos 

pela Instituição de ensino; 

i) Atestado Médico que comprove aptidão clínica para o exercício da função; se pessoa com deficiência, além do atestado citado, 

apresentar também laudo médico atestando a espécie e o grau ou nível da deficiência, com expressa referência ao código 

correspondente da Classificação Internacional de Doença – CID, bem como a provável causa da deficiência; 

j) Declaração de Bens;  

k) Declaração de Impeditivo de Supervisão de Estágio; 

l) Declaração de Não Exercer, cumulativamente com o estágio, atividades concomitantes em outro ramo do Ministério Público, da 

advocacia, pública ou privada, ou o estágio nessas áreas, bem como o desempenho de função ou estágio no Poder Judiciário ou na 

Polícia Civil ou Federal.  

m) Certidões de antecedentes criminais expedidas pelas Justiças: 

- Federal,  

- Estadual, e 

- Eleitoral. 

n) Ficha Cadastral, que pode ser encontrada no site do Ministério Público do Estado na aba de ‘Serviços, via link: 

https://www.mpma.mp.br/concursos-mpma/?post=58429#result’, bem como o preenchimento do cadastro digital enviado por meio 

de link para o e-mail pessoal do candidato., informando nos campos indicados: Conta no Banco do Brasil (obrigatório). 

m) Autorização dos responsáveis legais, apenas em caso de estudantes menores de 18 (dezoito) e maiores de 16 (dezesseis) anos. 

ANEXO I (EDITAL Nº 25/2024) 

 

VAGA 
DISTRIB. DAS 

VAGAS 

CLASSIF. NA 

LISTAGEM DA 

VAGA 

CANDIDATO APROVADO 
NOTA 

FINAL 
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25 
Autodeclarado 

negro 
14 GEORGE SOUSA DA SILVA 33,52 

27 
Autodeclarado 

negro 
15 WÍTALO DA SILVA CONCEIÇÃO 33,1352 

 

assinado eletronicamente em 23/01/2024 às 11:39 h (*) 

EDUARDO JORGE HILUY NICOLAU 

PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA 

 

 

Comissão Permanente de Licitação 

 

AVISO DE ADIAMENTO DE LICITAÇÃO 

 

Pregão Eletrônico nº 90013/2024 

Processo Administrativo n° 18576/2023 

 

Objeto: Registro de preços para eventual Aquisição de Material Permanente: Aparelho de Ar Condicionado do tipo Split – Parede, 

Cassete, Piso Teto e Cortina de Ar, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste Edital e seus anexos. Adiado 

para o dia: 30/01/2024, às 9h (nove horas) - horário de Brasília - DF; Local: Site do Portal de Compras do Governo Federal: 

www.compras.gov.br. Informações: Procuradoria-Geral de Justiça, situada à Avenida Prof. Carlos Cunha, nº 3261, Calhau, São 

Luís - MA. CEP: 65076-820; e-mail: licitacoes@mpma.mp.br; Fones: (98) 3219-1645 e 3219-1766. 

São Luís - MA, 17 de janeiro de 2024. 

 

JOSÉ LINDSTRON PACHECO 

Agente de Contratação - CPL 

PGJ-MA 
 

 

Promotorias de Justiça das Comarcas do Interior 

 

CODÓ 

 

PORTARIA-1ªPJCOD - 12024 

Código de validação: 539FCCD315 

 

OBJETO: Acompanhar as medidas adotadas, pela Unidade de Vigilância Sanitária de Codó/MA, para solucionar a criação irregular 

de porcos na residência do indivíduo conhecido como ’DITO’ e sua filha, Maria Luiza, localizada na cidade de Codó/MA.  

O Ministério Público do Estado do Maranhão, por seu Representante Legal que esta subscreve, titular da 1ª Promotoria de Justiça de 

Codó/MA, com atribuição em matéria da Saúde, com fundamento no art. 129, III, da Constituição da República, art. 26, I da Lei 

Orgânica Nacional do Ministério Público (Lei Federal n.º 8.625/93), Resolução nº 174/2017 – CNMP, Resolução n° 063/2010 do 

CNMP, e, ainda, o Ato Regulamentar Conjunto nº. 05/2014 – GPGJ/CGMP, sem prejuízo das demais disposições legais adequadas,  

CONSIDERANDO que a vida e a saúde constituem direitos fundamentais do ser humano, sendo de grande relevância pública;  

CONSIDERANDO que a Constituição da República em seu artigo 1º, inciso III, preconiza como fundamento desta República a 

dignidade da pessoa humana; 

CONSIDERANDO o contido no artigo 127, da Constituição Federal, que dispõe que 'O Ministério Público é instituição permanente, 

essencial à função jurisdicional do Estado, incumbido-lhe a defesa da ordem jurídica, do regime democrático e dos interesses sociais 

e individuais'; 

CONSIDERANDO que compete ao Ministério Público zelar pelo efetivo respeito aos direitos e garantias legais assegurados à 

população, assim como assegurar o direito à saúde, garantido constitucionalmente (Arts. 6º e 196 da CF); 

CONSIDERANDO que a Constituição Federal de 1988 erigiu a saúde como preceito fundamental, previsto no 'direito de todos e 

dever do Estado; 

CONSIDERANDO que a Constituição Federal em seu artigo 197 dispõe que são de relevância pública as ações e serviços de saúde, 

cabendo ao Poder Público dispor, nos termos da lei, sobre sua regulamentação, fiscalização e controle;  

CONSIDERANDO que a criação irregular de animais pode trazer riscos à saúde pública, afetando à saúde humana e animal com 

graves consequências para a coletividade;  

CONSIDERANDO que o Código de Postura do Município de Codó, Lei nº 952/91, dispõe em seu art. 26, §1º, que é vedada a 

localização de estabelecimentos de criação de animais nas zonas urbanas centrais; 


